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CONTRATANTE (UASG) 

456578 
 
EDITAL Nº 18/2026 – Sistema COMPRAS.GOV.BR. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DA APARECIDA/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 

Processo Administrativo n° 064/2026 

Contratação: 456578 - EDITAL: 18/2026 – Sistema COMPRAS.GOV.BR. 

Torna-se público que o Município de Boa Vista da Aparecida, por meio da 

Secretaria de Administração, sediado na Avenida Cícero Barbosa Sobrinho, nº 1190, centro, 

realizará licitação, REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO SOB DEMANDA, DE 

ROUPARIA HOSPITALAR, UNIFORMES PROFISSIONAIS, CALÇADOS OCUPACIONAIS 

E ACESSÓRIOS, COM PERSONALIZAÇÃO QUANDO ESPECIFICADA, DESTINADOS 

AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

DO HOSPITAL MUNICIPAL E DAS DEMAIS UNIDADES E EQUIPES VINCULADAS À 

REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA/PR., na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, dos Decretos Municipais nºˢ 10/2023, 11/2023, 12/2023, 13/2023, 14/2023, 

51/2023, 52/2023, 53/2023 e 52/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão Eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal – 

COMPRAS.GOV.BR. 

• Data da Sessão: 21 DE OUTUBRO DE 2026.  

• Horário: 09h00min. 

• Local: www.gov.br/compras – UASG N.º 456578 

 

É Agente de Contratação/Pregoeiro, deste Município, Sr. Mateus Panisson Zucco, 
designado pelo de Decreto nº 17/2026, de 19 de janeiro de 2026, publicado no Diário Oficial 
dos Municípios do Paraná Edição. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO SOB 

DEMANDA, DE ROUPARIA HOSPITALAR, UNIFORMES PROFISSIONAIS, CALÇADOS 

OCUPACIONAIS E ACESSÓRIOS, COM PERSONALIZAÇÃO QUANDO ESPECIFICADA, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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DE SAÚDE, DO HOSPITAL MUNICIPAL E DAS DEMAIS UNIDADES E EQUIPES 

VINCULADAS À REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA 

APARECIDA/PR., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos 

descritos no site Compras Governamentais e as especificações constantes deste 

Edital, prevalecerão as especificações do Edital. 

1.4. O valor máximo desta licitação é de R$ 205.801,50 (duzentos e cinco mil, 

oitocentos e um reais e cinquenta centavos). 

1.5. As despesas provenientes deste processo correrão à conta da(s) seguinte(s) 

dotação(ões) orçamentária(s): 08.002.10.301.0007.2024 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

DO SERVIÇO DE SAÚDE; 215 – 3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.gov.br/compras
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3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.5 fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca e Modelo; 

5.1.3. As proponentes deverão apresentar quando solicitado pelo pregoeiro, 

juntamente com a proposta ajustada, catálogo do fabricante com foto e 
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especificações técnicas em língua portuguesa, ou no caso de documentos emitidos 

em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para 

língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente 

consularizado ou registrado no Cartório de Títulos e Documentos. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.10. O modo de disputa será “ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

   

  P á g i n a 11 | 81 
 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 4.5 deste Edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.5. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue:  

8.5.1. Requisitos de habilitação: 

8.5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

8.5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores. 

8.5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência. 

8.5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores. 

8.5.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

8.5.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

8.5.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

8.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
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8.5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.5.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

8.5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante. 

8.5.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.5.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 

8.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.5.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

8.6. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 
não constar em cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou lei específica, será 
considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, 
salvo os atestados / certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02h (DUAS 

HORAS), prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.12.1. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 

e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal do 

Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no Edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 14 do Decreto Municipal nº 54/2023. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no Edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.boavistadaaparecida.pr.gov.br 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.boavistadaaparecida.pr.gov.br/
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12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do Edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 10 a 20% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

10% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 20% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: no sítio eletrônico oficial https://www.gov.br/compras/pt-

br,e no e-mail: licitacaobva@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal do Município de Boa 
Vista da Aparecida, endereço eletrônico www.boavistadaaparecida.pr.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

BOA VISTA DA APARECIDA, 06 DE OUTUBRO DE 2026.  

 
 

EDUARDO JOSÉ HENRICHS 
PREFEITO MUNICIPAL 

http://www.boavistadaaparecida.pr.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA  

Contratação de empresa para AQUISIÇÃO SOB DEMANDA, DE ROUPARIA 

HOSPITALAR, UNIFORMES PROFISSIONAIS, CALÇADOS OCUPACIONAIS E 

ACESSÓRIOS, COM PERSONALIZAÇÃO QUANDO ESPECIFICADA, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DO 

HOSPITAL MUNICIPAL E DAS DEMAIS UNIDADES E EQUIPES VINCULADAS À REDE 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA/PR., nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1 285459 

COBERTOR HOSPITALAR 
PERSONALIZADO: 
COBERTOR DESTINADO AO 
USO HOSPITALAR, 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER 
(MICROFIBRA/FIBRA 
SINTÉTICA) DE ALTA 
QUALIDADE, COM TOQUE 
MACIO, CONFORTÁVEL, LEVE 
E RESISTENTE, CONTENDO 
TRATAMENTO 
ANTIALÉRGICO, ANTIMOFO E 
ANTIPEELING, ADEQUADO 
PARA USO CONTÍNUO EM 
AMBIENTE HOSPITALAR. 
POSSUIR GRAMATURA 
MÍNIMA DE 260 G/M², 
DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE 1,50 M X 2,20 M, 
ACABAMENTO COM BAINHA 
REFORÇADA OU VIÉS EM 
TODO O CONTORNO, 
COSTURAS RESISTENTES E 
TECIDO DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO, 
SUPORTANDO LAVAGENS 
FREQUENTES E PROCESSOS 
DE LAVANDERIA 
HOSPITALAR. DEVERÁ 
CONTER PERSONALIZAÇÃO 
COM O BRASÃO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO E A ESCRITA 
“HOSPITAL” OU 
IDENTIFICAÇÃO DEFINIDA 

250 UNID R$ 58,32 R$ 14.580,00 
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PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, 
APLICADA DE FORMA 
RESISTENTE AO TECIDO 
(BORDADO, SUBLIMAÇÃO OU 
TÉCNICA EQUIVALENTE), 
GARANTINDO DURABILIDADE 
E BOA APRESENTAÇÃO. 
PRODUTO ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE, 
COMPOSIÇÃO, LOTE E 
ORIENTAÇÕES DE LAVAGEM. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
PODENDO SER OFERTADO 
DE MARCA IGUAL OU 
SUPERIOR, ATENDENDO ÀS 
NORMAS DE QUALIDADE E 
SEGURANÇA 
APLICÁVEIS.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

2 623521 

COBERTOR INFANTIL 
HOSPITALAR: 
CONFECCIONADO EM 
MICROFIBRA 100% 
POLIÉSTER, ANTIALÉRGICO, 
MACIO, DE ALTA 
DURABILIDADE E 
RESISTÊNCIA, COM 
ENCHIMENTO EM FIBRA 
SILICONADA DE ALTA 
RESISTÊNCIA A LAVAGENS 
FREQUENTES, INDICADO 
PARA USO HOSPITALAR. 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 
1,40 M X 0,80 M, TOLERÂNCIA 

50 UNID R$ 43,19 R$ 2.159,50 
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DE VARIAÇÃO DE ATÉ ±5%. 
COR ÚNICA, CONFORME 
DEFINIÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
PRODUTO LAVÁVEL, DE 
SECAGEM RÁPIDA, 
RESISTENTE AO 
DESBOTAMENTO, À 
DEFORMAÇÃO E AO 
DESGASTE DECORRENTE DE 
LAVAGENS HOSPITALARES. 
ACABAMENTO COM 
COSTURAS REFORÇADAS E 
BORDADO PERSONALIZADO 
CONTENDO A LOGOMARCA 
DO HOSPITAL, ESCRITAS E 
CORES A SEREM DEFINIDAS 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL. O PRODUTO 
DEVERÁ SER FORNECIDO 
NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
ADEQUADA PARA PROTEÇÃO 
E CONSERVAÇÃO DURANTE 
O TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO, E A 
QUANTIDADE SERÁ 
INFORMADA EM CADA 
PEDIDO DE 
FORNECIMENTO.NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

3 285459 

FRONHA PARA 
TRAVESSEIRO: 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
100% ALGODÃO, MÍNIMO 180 
FIOS, MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 70 CM DE 

200 UNID R$ 10,18 R$ 2.036,00 
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COMPRIMENTO X 50 CM DE 
LARGURA, COM TOLERÂNCIA 
DE VARIAÇÃO DE ATÉ ±5%, 
PRODUZIDA EM TECIDO 
MACIO AO TOQUE, 
ANTIALÉRGICO, RESISTENTE 
A LAVAGENS INDUSTRIAIS E 
DE FÁCIL PASSADORIA, COM 
COSTURAS REFORÇADAS 
PARA MAIOR DURABILIDADE. 
COR BRANCA LISA PARA AS 
SOLICITAÇÕES DO HOSPITAL 
E CORES DIVERSAS 
CONFORME DEFINIÇÃO DA 
SECRETARIA SOLICITANTE 
PARA AS DEMAIS 
SECRETARIAS. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR BORDADO 
PERSONALIZADO CONTENDO 
O BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, EXCETO PARA AS 
SOLICITAÇÕES DO HOSPITAL, 
NAS QUAIS DEVERÁ CONTER 
A LOGOMARCA DO HOSPITAL, 
COM ESCRITAS E CORES A 
SEREM DEFINIDAS PELA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
DEVERÁ SER FORNECIDO 
NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
ADEQUADA PARA PROTEÇÃO 
E CONSERVAÇÃO DURANTE 
O TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO, SENDO A 
QUANTIDADE INFORMADA EM 
CADA PEDIDO DE 
FORNECIMENTO.NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 



 
 

   

  P á g i n a 30 | 81 
 

DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

4 467235 

TOALHA DE BANHO: TOALHA 
PARA BANHO: MATERIAL 
100% ALGODÃO PENTEADO, 
COM FORRO DUPLO 100% 
ALGODÃO, GRAMATURA 
ACIMA DE: 400G/M; MEDIDAS 
APROXIMADAS: 1,40MX70CM; 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: FELPA 100% 
ALGODÃO; BAINHA COM 
PONTO DUPLO PARALELO, 
TINGIMENTO E RESISTÊNCIA; 
PRODUTO ADEQUADO PARA 
USO PROFISSIONAL DEVIDO 
A SUA RESISTÊNCIA AS 
LAVAGENS DIÁRIAS, COM 
MAIOR DURABILIDADE; COM 
TRATAMENTO ESPECIAL 
PARA MANTER A COR MESMO 
DEPOIS DE MUITAS 
LAVAGENS; FACIL DE 
PASSAR; PARA 
SOLICITAÇÕES DO HOSPITAL: 
COR: BRANCA, DEMAIS 
SECRETARIAS CONFORME 
SOLICITAÇÃO. BORDADO - 
LOGO: BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
(SOLICITAÇÕES DO 
HOSPITAL: COM O LOGO DO 
HOSPITAL), ESCRITAS, 
CORES A DEFINIR PELA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL 
E A QUANTIDADE SERÁ 
INFORMADA EM CADA 
PEDIDO.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 

200 UNID R$ 25,99 R$ 5.198,00 
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DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

5 402822 

TOALHA DE ROSTO: 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
100% ALGODÃO PENTEADO, 
COM FELPA 100% ALGODÃO E 
FORRO DUPLO 100% 
ALGODÃO, GRAMATURA 
MÍNIMA DE 400 G/M², MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 70 CM X 40 
CM, COM TOLERÂNCIA DE 
VARIAÇÃO DE ATÉ ±5%, 
BAINHA COM COSTURA 
REFORÇADA EM PONTO 
DUPLO PARALELO, 
TINGIMENTO DE ALTA 
SOLIDEZ E RESISTÊNCIA AO 
DESBOTAMENTO, 
DESENVOLVIDA PARA USO 
PROFISSIONAL, RESISTENTE 
A LAVAGENS INDUSTRIAIS E 
DIÁRIAS, COM TRATAMENTO 
ESPECIAL PARA 
MANUTENÇÃO DA COR E DAS 
CARACTERÍSTICAS DO 
TECIDO APÓS MÚLTIPLOS 
CICLOS DE LAVAGEM, DE 
FÁCIL PASSADORIA E 
ELEVADA DURABILIDADE. 
CORES A SEREM DEFINIDAS 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR BORDADO 
PERSONALIZADO CONTENDO 
O BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL OU A 
LOGOMARCA DO HOSPITAL, 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL, 
COM ESCRITAS E CORES A 
SEREM DEFINIDAS EM CADA 
PEDIDO. DEVERÁ SER 
FORNECIDO NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
ADEQUADA PARA PROTEÇÃO 
E CONSERVAÇÃO DURANTE 
O TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO, SENDO A 
QUANTIDADE INFORMADA EM 
CADA PEDIDO DE 

100 UNID R$ 12,36 R$ 1.236,00 
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FORNECIMENTO.NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

6 304481 

CAMISA ADULTO GOLA 
REDONDA MANGA JAPA 
ABERTA FRENTE COM 3 
TIRAS: TECIDO PERCAL 180 
FIOS, 60% ALGODÃO E 40% 
POLIÉSTER; ANTIPILING, 
TAMANHOS: M, G, GG, EXG 
(CONFORME SOLICITAÇÃO); 
COR: CONFORME 
SOLICITAÇÃO; COSTURAS 
REFORÇADAS PARA MAIOR 
DURABILIDADE; TECIDO 
RESPIRÁVEL, LEVE E 
CONFORTÁVEL, RESISTENTE 
A LAVAGENS INDUSTRIAL 
FREQUENTES SEM PERDER A 
FORMA E QUALIDADE. PARA 
USO HOSPITALAR; BORDADO 
- LOGO: BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, DEMAIS 
ESCRITAS, CORES A DEFINIR 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL E A 
QUANTIDADE SERÁ 
INFORMADA EM CADA 
PEDIDO.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 

150 UNID R$ 43,91 R$ 6.586,50 
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LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

7 619034 

BERMUDA ADULTO 
HOSPITALAR: 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
PERCAL 180 FIOS, 
COMPOSIÇÃO 60% ALGODÃO 
E 40% POLIÉSTER, COM 
TRATAMENTO ANTIPILLING, 
CÓS COM ELÁSTICO 
EMBUTIDO PARA MELHOR 
AJUSTE E CONFORTO, 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
M, G, GG E EXG, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
COR CONFORME 
SOLICITAÇÃO, TECIDO 
RESPIRÁVEL, LEVE, 
CONFORTÁVEL E 
RESISTENTE A LAVAGENS 
INDUSTRIAIS FREQUENTES, 
MANTENDO A FORMA, A COR 
E A QUALIDADE DO MATERIAL 
APÓS MÚLTIPLOS CICLOS DE 
LAVAGEM. COSTURAS 
REFORÇADAS PARA MAIOR 
DURABILIDADE E 
ACABAMENTO DE ALTA 
QUALIDADE, INDICADA PARA 
USO HOSPITALAR E 
INSTITUCIONAL. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR BORDADO 
PERSONALIZADO CONTENDO 
O BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL E A LOGOMARCA 
DO HOSPITAL MUNICIPAL, 
ALÉM DE DEMAIS ESCRITAS E 
CORES A SEREM DEFINIDAS 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL. DEVERÁ SER 
FORNECIDO NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
ADEQUADA PARA PROTEÇÃO 
E CONSERVAÇÃO DURANTE 
O TRANSPORTE E 

150 UNID R$ 36,22 R$ 5.433,00 



 
 

   

  P á g i n a 34 | 81 
 

ARMAZENAMENTO, SENDO A 
QUANTIDADE INFORMADA EM 
CADA PEDIDO DE 
FORNECIMENTO.NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

8 619034 

BERMUDA INFANTIL 
HOSPITALAR: 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
PERCAL 180 FIOS, 
COMPOSIÇÃO 60% ALGODÃO 
E 40% POLIÉSTER, COM 
TRATAMENTO ANTIPILLING, 
CÓS COM ELÁSTICO 
EMBUTIDO PARA MELHOR 
AJUSTE E CONFORTO, 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
P, M, G E GG, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
COR CONFORME 
SOLICITAÇÃO, TECIDO 
RESPIRÁVEL, LEVE, 
CONFORTÁVEL E 
RESISTENTE A LAVAGENS 
INDUSTRIAIS FREQUENTES, 
MANTENDO A FORMA, A COR 
E A QUALIDADE DO MATERIAL 
APÓS MÚLTIPLOS CICLOS DE 
LAVAGEM. COSTURAS 
REFORÇADAS PARA MAIOR 
DURABILIDADE E 
ACABAMENTO DE ALTA 
QUALIDADE, INDICADA PARA 
USO HOSPITALAR E 
INSTITUCIONAL. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR BORDADO 
PERSONALIZADO CONTENDO 
O BRASÃO DA PREFEITURA 

100 UNID R$ 19,95 R$ 1.995,00 
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MUNICIPAL E A LOGOMARCA 
DO HOSPITAL MUNICIPAL, 
ALÉM DE DEMAIS ESCRITAS E 
CORES A SEREM DEFINIDAS 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL. DEVERÁ SER 
FORNECIDO NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL 
ADEQUADA PARA PROTEÇÃO 
E CONSERVAÇÃO DURANTE 
O TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO, SENDO A 
QUANTIDADE INFORMADA EM 
CADA PEDIDO DE 
FORNECIMENTO.NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

9 605116 

CAMISA ADULTO GOLA V 
MANGA JAPA COM 3 BOLSOS: 
TECIDO PERCAL 180 FIOS, 
60% ALGODÃO E 40% 
POLIÉSTER; ANTIPILING, 
TAMANHOS:  M, G, GG, EXG 
(CONFORME SOLICITAÇÃO); 
COR: CONFORME 
SOLICITAÇÃO; COSTURAS 
REFORÇADAS PARA MAIOR 
DURABILIDADE; TECIDO 
RESPIRÁVEL, LEVE E 
CONFORTÁVEL, RESISTENTE 
A LAVAGENS INDUSTRIAL 
FREQUENTES SEM PERDER A 
FORMA E QUALIDADE. PARA 
USO HOSPITALAR; BORDADO 
- LOGO: BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, DEMAIS 

150 UNID R$ 45,76 R$ 6.864,00 
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ESCRITAS, CORES A DEFINIR 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL E A 
QUANTIDADE SERÁ 
INFORMADA EM CADA 
PEDIDO.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

10 619030 

CAMISA INFANTIL GOLA 
REDONDA MANGA JAPA 
ABERTA FRENTE COM 3 
TIRAS: TECIDO PERCAL 180 
FIOS, 60% ALGODÃO E 40% 
POLIÉSTER; ANTIPILING, 
TAMANHOS: P, M, G, EXG 
(CONFORME SOLICITAÇÃO); 
COR: CONFORME 
SOLICITAÇÃO; COSTURAS 
REFORÇADAS PARA MAIOR 
DURABILIDADE; TECIDO 
RESPIRÁVEL, LEVE E 
CONFORTÁVEL, RESISTENTE 
A LAVAGENS INDUSTRIAL 
FREQUENTES SEM PERDER A 
FORMA E QUALIDADE. PARA 
USO HOSPITALAR; BORDADO 
- LOGO: BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, DEMAIS 
ESCRITAS, CORES A DEFINIR 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL E A 
QUANTIDADE SERÁ 
INFORMADA EM CADA 
PEDIDO.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 

100 UNID R$ 34,24 R$ 3.424,00 



 
 

   

  P á g i n a 37 | 81 
 

PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

11 605116 

CAMISOLA ADULTO 
TRANSPASSADA ATRÁS COM 
2 TIRAS: TECIDO PERCAL 180 
FIOS, 60% ALGODÃO E 40% 
POLIÉSTER; ANTIPILING, 
TAMANHOS: M, G, GG, EXG 
(CONFORME SOLICITAÇÃO); 
COR: CONFORME 
SOLICITAÇÃO; COSTURAS 
REFORÇADAS PARA MAIOR 
DURABILIDADE; TECIDO 
RESPIRÁVEL, LEVE E 
CONFORTÁVEL, RESISTENTE 
A LAVAGENS INDUSTRIAL 
FREQUENTES SEM PERDER A 
FORMA E QUALIDADE. PARA 
USO HOSPITALAR; BORDADO 
- LOGO: BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, DEMAIS 
ESCRITAS, CORES A DEFINIR 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL E A 
QUANTIDADE SERÁ 
INFORMADA EM CADA 
PEDIDO.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 

300 UNID R$ 59,20 R$ 17.760,00 



 
 

   

  P á g i n a 38 | 81 
 

DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

12 603837 

CHAPÉU PESCADOR  
CHAPÉU MODELO 
PESCADOR, 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
RIP STOP, COMPOSTO POR 
70% POLIÉSTER E 30% 
ALGODÃO, 
PROPORCIONANDO 
RESISTÊNCIA, CONFORTO, 
DURABILIDADE E PROTEÇÃO 
PARA USO EXTERNO, COM 
ACABAMENTO REFORÇADO, 
COSTURAS FIRMES E ABA 
ESTRUTURADA. COR 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO, COM 
APLICAÇÃO DE BORDADO 
PERSONALIZADO CONTENDO 
A IDENTIFICAÇÃO VIGIASUS, 
CONFORME MODELO 
DEFINIDO EM CADA PEDIDO. 
MEDIDAS APROXIMADAS: 
VESTE CIRCUNFERÊNCIA DE 
CABEÇA ENTRE 55 A 58 CM, 
CIRCUNFERÊNCIA 
APROXIMADA DE 58 CM, 
LARGURA DA ABA DE 
APROXIMADAMENTE 8,5 CM E 
PROFUNDIDADE 
APROXIMADA DE 9 CM. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
EXCELENTE ACABAMENTO, 
RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO, DEVENDO 
ATENDER ÀS 
ESPECIFICAÇÕES 
SOLICITADAS PELA 
SECRETARIA REQUISITANTE, 
SENDO QUE CORES, 
QUANTIDADES E DEMAIS 
DETALHES DE 
PERSONALIZAÇÃO SERÃO 
DEFINIDOS CONFORME CADA 
PEDIDO . 

30 UNID R$ 46,08 R$ 1.382,40 

13 444555 

BONÉ MODELO AMERICANO 
PARA USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE: 
CONFECCIONADO EM TECIDO 

30 UNID R$ 41,00 R$ 1.230,00 
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DE ALTA QUALIDADE, 
PODENDO SER EM BRIM 
PESADO OU MICROFIBRA, 
MODELO AMERICANO COM 
GOMOS ESTRUTURADOS, 
PROPORCIONANDO 
CONFORTO, RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE DURANTE O 
USO CONTÍNUO; DEVERÁ 
POSSUIR COSTURAS 
REFORÇADAS, EXCELENTE 
ACABAMENTO, AJUSTE 
ADEQUADO E POSSIBILIDADE 
DE PERSONALIZAÇÃO POR 
SUBLIMAÇÃO. O PRODUTO 
DEVERÁ CONTER APLICAÇÃO 
DE IDENTIFICAÇÃO VISUAL 
COM BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGOMARCA DO SUS, VIGIA 
SUS E DEMAIS ESCRITAS 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL, 
COM CORES, TAMANHOS, 
MODELO DE 
PERSONALIZAÇÃO E 
QUANTIDADE DEFINIDOS EM 
CADA PEDIDO. DESTINADO 
AO USO DOS PROFISSIONAIS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, GARANTINDO 
PADRONIZAÇÃO, 
IDENTIFICAÇÃO E PROTEÇÃO 
DURANTE AS ATIVIDADES 
REALIZADAS. 

14 627340 

JAQUETA PROFISSIONAL 
PARA AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE E AGENTE DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS: 
JAQUETA PROFISSIONAL, 
MODELO FEMININO E 
MASCULINO, 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
NYLON RESINADO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, IMPERMEÁVEL 
E RESISTENTE À AÇÃO DO 
VENTO, PROPORCIONANDO 
PROTEÇÃO, CONFORTO 
TÉRMICO E DURABILIDADE 
PARA ATIVIDADES 
EXTERNAS. POSSUI FORRO 

35 UNID R$ 235,00 R$ 8.225,00 
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INTERNO MATELASSÊ, 
PROPORCIONANDO MAIOR 
ISOLAMENTO TÉRMICO EM 
CONDIÇÕES DE FRIO E 
UMIDADE. FECHAMENTO 
FRONTAL POR ZÍPER 
REFORÇADO, GOLA ALTA, 
MANGAS LONGAS COM 
PUNHOS AJUSTADOS E 02 
(DOIS) BOLSOS FRONTAIS 
COM COSTURAS 
REFORÇADAS, ADEQUADOS 
AO USO CONTÍNUO. 
PERSONALIZAÇÃO NAS 
COSTAS COM 
IDENTIFICAÇÃO VIGIASUS, 
BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL E DEMAIS 
INSCRIÇÕES E 
LOGOMARCAS 
INSTITUCIONAIS, PODENDO 
SER REALIZADA POR 
SILKAGEM E/OU BORDADO, 
CONFORME DEFINIÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. MATERIAL DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO, RESISTENTE 
AO DESGASTE E ADEQUADO 
AO USO PROFISSIONAL EM 
ATIVIDADES DE CAMPO. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
P, M, G, GG, XG, EXG E EXXG, 
COM CORES CONFORME 
ILUSTRAÇÃO OU DEFINIÇÃO 
DA SECRETARIA 
SOLICITANTE. 
QUANTIDADES, TAMANHOS, 
CORES, POSICIONAMENTO E 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DA 
PERSONALIZAÇÃO SERÃO 
DEFINIDOS EM CADA PEDIDO 
DE FORNECIMENTO. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
DESTINADO AOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE – 
ACS E AGENTES DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS – 
ACE. 

15 254097 
JALECO MANGA LONGA 
FEMININO –JALECO 

100 UNID R$ 102,66 R$ 10.266,00 
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PROFISSIONAL FEMININO DE 
MANGA LONGA, 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
GABARDINE, COM PUNHO EM 
RIBANA, GOLA MODELO 
PADRE, COMPRIMENTO ATÉ 
O JOELHO, FECHAMENTO 
FRONTAL COM BOTÕES 
EMBUTIDOS/OCULTOS, 
RECORTES NAS PARTES 
FRONTAL E TRASEIRA, COM 
MODELAGEM FEMININA MAIS 
ACINTURADA E ABERTURA 
INFERIOR DE 
APROXIMADAMENTE 15 CM. 
POSSUI DOIS BOLSOS 
LATERAIS E UM BOLSO 
SUPERIOR NA ALTURA DO 
PEITO ESQUERDO, 
DESTINADO À APLICAÇÃO DE 
BORDADO REFERENTE À 
PROFISSÃO E 
IDENTIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL. DETALHES 
DO BOLSO E GOLA 
CONFECCIONADOS EM 
TECIDO E COR CONFORME 
DEFINIÇÃO DE CADA EQUIPE 
DAS UBS. DISPONÍVEL NOS 
TAMANHOS PP, P, M, G E EXG. 
DESTINADO AO USO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DEVERÁ CONTER 
PERSONALIZAÇÃO ATRAVÉS 
DE BORDADO, INCLUINDO 
BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, SUS, VIGIASUS, 
IDENTIFICAÇÃO DA 
PROFISSÃO NO BOLSO E 
DEMAIS INSCRIÇÕES 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
EXCELENTE ACABAMENTO, 
RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO. CORES, 
QUANTIDADES E DEMAIS 
DETALHES DE 
PERSONALIZAÇÃO SERÃO 
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DEFINIDOS CONFORME CADA 
PEDIDO DE FORNECIMENTO 

16 254097 

JALECO MANGA LONGA 
MASCULINO: JALECO 
PROFISSIONAL MASCULINO 
DE MANGA LONGA, 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
GABARDINE DE ALTA 
QUALIDADE, 
PROPORCIONANDO 
RESISTÊNCIA, CONFORTO, 
DURABILIDADE E FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO. MODELO 
MASCULINO COM CORTE 
RETO, COMPRIMENTO ATÉ O 
JOELHO, GOLA MODELO 
PADRE, PUNHOS EM RIBANA, 
FECHAMENTO FRONTAL COM 
BOTÕES 
EMBUTIDOS/OCULTOS, 
RECORTES NAS PARTES 
FRONTAL E TRASEIRA PARA 
MELHOR AJUSTE E 
ACABAMENTO, COM CINTO E 
ABERTURA INFERIOR DE 
APROXIMADAMENTE 15 CM, 
GARANTINDO MAIOR 
LIBERDADE DE MOVIMENTOS. 
POSSUI DOIS BOLSOS 
LATERAIS E UM BOLSO 
SUPERIOR NA ALTURA DO 
PEITO ESQUERDO, 
DESTINADO À APLICAÇÃO DE 
BORDADO REFERENTE À 
PROFISSÃO E 
IDENTIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL. DETALHES 
DA GOLA E BOLSOS 
CONFECCIONADOS EM 
TECIDO DIFERENCIADO. A 
COR SERÁ DEFINIDA PELA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL 
CONFORME A NECESSIDADE 
DE CADA PEDIDO. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
PP, P, M, G E EXG. DESTINADO 
AO USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, 
DEVERÁ CONTER 
PERSONALIZAÇÃO ATRAVÉS 
DE BORDADO, INCLUINDO 

50 UNID R$ 104,62 R$ 5.231,00 
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BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, SUS, VIGIASUS, 
IDENTIFICAÇÃO DA 
PROFISSÃO NO BOLSO E 
DEMAIS INSCRIÇÕES 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
ACABAMENTO REFORÇADO, 
COSTURAS RESISTENTES E 
ADEQUADO PARA USO 
PROFISSIONAL CONTÍNUO. 
QUANTIDADES, TAMANHOS E 
DEMAIS DETALHES DE 
PERSONALIZAÇÃO SERÃO 
DEFINIDOS CONFORME CADA 
PEDIDO DE FORNECIMENTO 

17 605113 

COLETE TIPO FUNASA PARA 
AGENTE DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS E AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE: 
COLETE PROFISSIONAL SEM 
MANGAS, MODELO FEMININO 
E MASCULINO, 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
TIPO SARJA DE ALTA 
QUALIDADE, COMPOSIÇÃO 
APROXIMADA DE 67% 
POLIÉSTER E 33% ALGODÃO, 
COM RESISTÊNCIA, 
DURABILIDADE E CONFORTO 
PARA USO CONTÍNUO. GOLA 
EM “V”, FORRO INTERNO EM 
TECIDO TACTEL 100% E 
ABERTURA FRONTAL COM 
FECHAMENTO POR ZÍPER. 
POSSUI 04 (QUATRO) 
BOLSOS FRONTAIS, SENDO 
02 (DOIS) BOLSOS 
INFERIORES TIPO CANGURU 
COM ZÍPER EMBUTIDO, UM DE 
CADA LADO, COM 
DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE 16 CM X 18 CM, E 02 (DOIS) 
BOLSOS SUPERIORES 
FRONTAIS COM ABAS, UM DE 
CADA LADO, NA ALTURA DO 
PEITO, COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 13 CM X 15 
CM, DESTINADOS À 

35 UNID R$ 125,60 R$ 4.396,00 
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APLICAÇÃO DE 
IDENTIFICAÇÃO E/OU 
BORDADOS. DISPONÍVEL NOS 
TAMANHOS PP, P, M, G, GG E 
EXG, NAS CORES CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. PERSONALIZAÇÃO 
POR BORDADO E/OU 
SILKSCREEN, CONTENDO 
BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, SUS, VIGIA SUS E 
IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL, 
PODENDO CONSTAR 
“AGENTE DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS – ACE” E/OU 
“AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE – ACS”, ALÉM DE 
DEMAIS INSCRIÇÕES E 
LOGOMARCAS 
INSTITUCIONAIS. CORES, 
TAMANHOS, QUANTIDADES, 
POSICIONAMENTO E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES DA 
PERSONALIZAÇÃO SERÃO 
DEFINIDOS PELA 
SECRETARIA SOLICITANTE 
EM CADA PEDIDO. PRODUTO 
NOVO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, DESTINADO AO 
USO PROFISSIONAL DOS 
AGENTES DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS E AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, 
PROPORCIONANDO 
IDENTIFICAÇÃO VISUAL, 
CONFORTO, RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE DURANTE AS 
ATIVIDADES DE CAMPO. 

18 459631 

LENÇOL HOSPITALAR 
SOLTEIRO SEM ELÁSTICO: 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
PERCAL 180 FIOS, 
COMPOSIÇÃO 70% ALGODÃO 
E 30% POLIÉSTER, COR 
BRANCA, SEM ELÁSTICO, 
COM MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 2,00 M X 
1,00 M. TECIDO DE ALTA 
QUALIDADE, ANTIALÉRGICO, 
ANTIPILING, RESPIRÁVEL, 

250 UNID R$ 30,91 R$ 7.727,50 
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RESISTENTE A LAVAGENS 
INDUSTRIAIS E 
HOSPITALARES 
FREQUENTES, SEM PERDA 
DA FORMA, COR OU 
QUALIDADE. DEVERÁ 
POSSUIR BARRAS 
ESTREITAS, COSTURA RETA 
REFORÇADA, ACABAMENTO 
DE EXCELENTE QUALIDADE E 
TRATAMENTO ESPECIAL 
PARA MANUTENÇÃO DA COR 
APÓS MÚLTIPLAS LAVAGENS, 
ALÉM DE SER DE FÁCIL 
PASSABILIDADE. PRODUTO 
DESTINADO AO USO 
HOSPITALAR, COM PADRÃO 
DE QUALIDADE COMPATÍVEL 
COM ROTINAS DE 
HIGIENIZAÇÃO CONTÍNUA. 
BORDADO - LOGO: BRASÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, DEMAIS 
ESCRITAS, CORES A DEFINIR 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL, SENDO A 
QUANTIDADE DE PEÇAS E A 
PERSONALIZAÇÃO 
ESPECIFICADAS EM CADA 
PEDIDO.  NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

19 459631 

LENÇOL PARA USO 
HOSPITALAR COM ELÁSTICO 
NA BORDA PARA MACA 
CONFECCIONADO EM TECIDO 
PERCAL 180 FIOS, 
COMPOSIÇÃO 70% ALGODÃO 

200 UNID R$ 29,06 R$ 5.812,00 
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E 30% POLIÉSTER, COR 
BRANCA, COM ELÁSTICO EM 
TODA A VOLTA PARA MELHOR 
AJUSTE AO COLCHÃO DA 
MACA. MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 2,20 M X 
0,65 M. TECIDO DE ALTA 
QUALIDADE, ANTIALÉRGICO, 
ANTIPILING, RESPIRÁVEL, 
RESISTENTE A LAVAGENS 
INDUSTRIAIS E 
HOSPITALARES 
FREQUENTES, SEM PERDA 
DA FORMA, COR OU 
QUALIDADE. DEVERÁ 
POSSUIR BARRAS 
ESTREITAS, COSTURA RETA 
REFORÇADA, ACABAMENTO 
DE EXCELENTE QUALIDADE E 
TRATAMENTO ESPECIAL 
PARA MANUTENÇÃO DA COR 
APÓS MÚLTIPLAS LAVAGENS, 
ALÉM DE SER DE FÁCIL 
PASSABILIDADE. PRODUTO 
DESTINADO AO USO 
HOSPITALAR, COM PADRÃO 
DE QUALIDADE COMPATÍVEL 
COM ROTINAS DE 
HIGIENIZAÇÃO CONTÍNUA. 
BORDADO - LOGO: BRASÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, DEMAIS 
ESCRITAS, CORES A DEFINIR 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL, SENDO A 
QUANTIDADE DE PEÇAS E A 
PERSONALIZAÇÃO 
ESPECIFICADAS EM CADA 
PEDIDO.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
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ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

20 460819 

LENÇOL PARA USO 
HOSPITALAR SOLTEIRO COM 
ELÁSTICO: CONFECCIONADO 
EM TECIDO PERCAL 180 FIOS, 
COMPOSIÇÃO 70% ALGODÃO 
E 30% POLIÉSTER, COR 
BRANCA, COM ELÁSTICO EM 
TODA A VOLTA PARA MELHOR 
AJUSTE AO COLCHÃO. 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 
2,50 M X 1,55 M. TECIDO DE 
ALTA QUALIDADE, 
ANTIALÉRGICO, ANTIPILING, 
RESPIRÁVEL, RESISTENTE A 
LAVAGENS INDUSTRIAIS E 
HOSPITALARES 
FREQUENTES, SEM PERDA 
DA FORMA, COR OU 
QUALIDADE. DEVERÁ 
POSSUIR BARRAS 
ESTREITAS, COSTURA RETA 
REFORÇADA, ACABAMENTO 
DE EXCELENTE QUALIDADE E 
TRATAMENTO ESPECIAL 
PARA MANUTENÇÃO DA COR 
APÓS MÚLTIPLAS LAVAGENS, 
ALÉM DE SER DE FÁCIL 
PASSABILIDADE. PRODUTO 
DESTINADO AO USO 
HOSPITALAR, COM PADRÃO 
DE QUALIDADE COMPATÍVEL 
COM ROTINAS DE 
HIGIENIZAÇÃO CONTÍNUA. 
BORDADO - LOGO: BRASÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, DEMAIS 
ESCRITAS, CORES A DEFINIR 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL, SENDO A 
QUANTIDADE DE PEÇAS E A 
PERSONALIZAÇÃO 
ESPECIFICADAS EM CADA 
PEDIDO.NÃO PODENDO 
APRESENTAR REDUÇÃO 
SIGNIFICATIVA DE SUAS 
DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 

250 UNID R$ 34,64 R$ 8.660,00 
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VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR.  

21 618226 

SCRUB FEMININO (KIT) 
CONJUNTO COMPOSTO POR 
BLUSA E CALÇA. PIJAMA 
CIRÚRGICO FEMININO 
(SCRUB), CONFECCIONADO 
EM MALHA TECNOLÓGICA 
COMPOSTA POR 88% 
POLIAMIDA E 12% 
ELASTANO, COM 
ACABAMENTO 
ANTIBACTERIANO, 
ANTIODOR, PROTEÇÃO UV 
50+, TECIDO FLEXÍVEL, LEVE, 
RESPIRÁVEL, COM TOQUE 
MACIO, ALTA DURABILIDADE 
E ACABAMENTO 
ANTIPILLING. MODELO COM 
MODELAGEM SLIM FEMININA 
E ACINTURADA, 
PROPORCIONANDO MELHOR 
CAIMENTO, CONFORTO E 
MOBILIDADE DURANTE O USO 
PROFISSIONAL. CONJUNTO 
COMPOSTO POR BLUSA COM 
GOLA MODELO “V”, MANGA 
CURTA, COM 02 BOLSOS 
FRONTAIS INFERIORES, E 
CALÇA DE CORTE RETO COM 
AJUSTE CONFORTÁVEL, CÓS 
COM ELÁSTICO NA CINTURA E 
DETALHE DE CADARÇO, 
CONTENDO 02 BOLSOS 
LATERAIS MODELO FACA. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
PP, P, M, G E EXG. DESTINADO 
AO USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E 
HOSPITAL, DEVERÁ POSSUIR 
PERSONALIZAÇÃO ATRAVÉS 
DE BORDADO, CONTENDO 
BRASÃO DA PREFEITURA 

60 UNID R$ 130,70 R$ 7.842,00 
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MUNICIPAL, SUS, VIGIASUS, 
IDENTIFICAÇÃO DO 
HOSPITAL, DEMAIS 
INSCRIÇÕES CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
EXCELENTE ACABAMENTO, 
RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO E ADEQUADO 
PARA ATIVIDADES 
PROFISSIONAIS NA ÁREA DA 
SAÚDE. A COR SERÁ 
DEFINIDA PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL CONFORME A 
NECESSIDADE DE CADA 
PEDIDO, BEM COMO 
TAMANHOS, QUANTIDADES E 
DEMAIS DETALHES DE 
PERSONALIZAÇAO NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR.  

22 619996 

SCRUB MASCULINO (KIT) 
CONJUNTO COMPOSTO POR 
BLUSA E CALÇA.PIJAMA 
CIRÚRGICO MASCULINO 
(SCRUB), CONFECCIONADO 
EM MALHA TECNOLÓGICA 
COMPOSTA POR 88% 
POLIAMIDA E 12% ELASTANO, 
COM ACABAMENTO 
ANTIBACTERIANO, 
ANTIODOR, PROTEÇÃO UV 
50+, TECIDO FLEXÍVEL, LEVE, 
PERMEÁVEL, COM TOQUE 
MACIO, EXCELENTE 
CONFORTO, RESISTÊNCIA E 
ACABAMENTO ANTIPILLING. 

30 UNID R$ 140,31 R$ 4.209,30 
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MODELO COM MODELAGEM 
SLIM MASCULINA, 
PROPORCIONANDO BOM 
CAIMENTO, LIBERDADE DE 
MOVIMENTOS E CONFORTO 
DURANTE O USO 
PROFISSIONAL. CONJUNTO 
COMPOSTO POR BLUSA COM 
GOLA MODELO “V”, COM 02 
BOLSOS FRONTAIS 
INFERIORES, E CALÇA DE 
CORTE RETO COM AJUSTE 
CONFORTÁVEL, CÓS COM 
ELÁSTICO NA CINTURA E 
DETALHE DE CADARÇO, 
CONTENDO 02 BOLSOS 
LATERAIS MODELO FACA. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
P, M, G E EXG. DESTINADO AO 
USO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E 
HOSPITAL, DEVERÁ POSSUIR 
PERSONALIZAÇÃO ATRAVÉS 
DE BORDADO, CONTENDO 
BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, SUS, VIGIASUS, 
IDENTIFICAÇÃO DO HOSPITAL 
E DEMAIS INSCRIÇÕES 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
EXCELENTE ACABAMENTO, 
RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO E ADEQUADO 
PARA ATIVIDADES 
PROFISSIONAIS NA ÁREA DA 
SAÚDE. A COR SERÁ 
DEFINIDA PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL CONFORME A 
NECESSIDADE DE CADA 
PEDIDO, BEM COMO 
TAMANHOS, QUANTIDADES E 
DEMAIS DETALHES DE 
PERSONALIZAÇÃO.NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
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±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR.  

23 417412 

CALÇA SOCORRISTA: CALÇA 
OPERACIONAL PARA 
SOCORRISTA, 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
RIP STOP DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COM 
COMPOSIÇÃO E GRAMATURA 
MÍNIMA ADEQUADA PARA 
USO PROFISSIONAL, 
PREFERENCIALMENTE 67% 
POLIÉSTER E 33% ALGODÃO, 
COM GRAMATURA 
APROXIMADA DE 220 G/M², 
MODELO UNISSEX, COM 
CARACTERÍSTICA 
ANTIRRASGO, 
PROPORCIONANDO 
RESISTÊNCIA, CONFORTO, 
DURABILIDADE E 
SEGURANÇA DURANTE AS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS. 
POSSUI COSTURAS 
REFORÇADAS, ACABAMENTO 
DE EXCELENTE QUALIDADE, 
TECIDO ESPECÍFICO PARA 
USO OPERACIONAL, COM ATÉ 
06 BOLSOS AMPLOS, 
FUNCIONAIS E DE FÁCIL 
ACESSO, CÓS COM ELÁSTICO 
NA CINTURA PARA MELHOR 
AJUSTE, JOELHOS 
ACOLCHOADOS PARA MAIOR 
PROTEÇÃO E CONFORTO, 
ZÍPER NA BARRA PARA 
FACILITAR O USO COM BOTAS 
OU CALÇADOS ESPECIAIS E 
FAIXAS REFLETIVAS NAS 
PERNAS PARA MAIOR 
VISIBILIDADE E SEGURANÇA. 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
PP, P, M, G, GG E EXG. 
DESTINADA AO USO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

30 UNID R$ 179,52 R$ 5.385,60 
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SAÚDE E HOSPITAL, DEVERÁ 
POSSUIR PERSONALIZAÇÃO 
ATRAVÉS DE BORDADO, 
CONTENDO BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
SUS, VIGIASUS, 
IDENTIFICAÇÃO DO 
HOSPITAL E DEMAIS 
INSCRIÇÕES CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO E ADEQUADO 
PARA ATIVIDADES DE 
ATENDIMENTO E RESGATE. A 
COR SERÁ DEFINIDA PELA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL 
CONFORME A NECESSIDADE 
DE CADA PEDIDO, BEM COMO 
TAMANHOS, QUANTIDADES E 
DEMAIS DETALHES DE 
PERSONALIZAÇÃO. 

24 452761 

BOTA EM COURO: PAR DE 
BOTA DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADA EM COURO 
LEGÍTIMO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, MODELO 
UNISSEX, COM FECHAMENTO 
POR CADARÇO NA PARTE 
EXTERNA, 
PROPORCIONANDO AJUSTE 
SEGURO E CONFORTO 
DURANTE O USO. POSSUI 
BIQUEIRA DE MATERIAL 
RÍGIDO NA PONTA DO 
CALÇADO, EVITANDO 
DEFORMAÇÕES E 
PROPORCIONANDO MAIOR 
PROTEÇÃO AOS PÉS. 
CABEDAL EM COURO, FORRO 
LATERAL CONFORTÁVEL, 
PALMILHA ANTIBACTERIANA 
E ANTIFÚNGICA, SOLADO EM 
BORRACHA COM EVA, 
RESISTENTE À AÇÃO DE 
PRODUTOS GRAXOS, COM 
CANAIS DE 
APROXIMADAMENTE 3 MM DE 
PROFUNDIDADE, 

50 UNID R$ 140,43 R$ 7.021,50 
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GARANTINDO MAIOR 
ADERÊNCIA E SEGURANÇA. 
CONTA COM COLARINHO 
ACOLCHOADO EM ESPUMA, 
PROPORCIONANDO 
CONFORTO PARA USO 
PROLONGADO. DISPONÍVEL 
NOS TAMANHOS 35 AO 45. 
DESTINADA AO USO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E HOSPITAL, PARA 
PROFISSIONAIS COMO 
AGENTES DE ENDEMIAS, 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 
MOTORISTAS E DEMAIS 
SERVIDORES QUE 
NECESSITEM DE CALÇADO 
OPERACIONAL, DEVENDO 
SER CONFORTÁVEL, 
RESISTENTE E ADEQUADO 
PARA ATIVIDADES 
EXTERNAS. A COR SERÁ 
DEFINIDA PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL CONFORME A 
NECESSIDADE DE CADA 
PEDIDO. CALÇADO DE 
SEGURANÇA COM 
CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) Nº 40376 
VÁLIDO, ATENDENDO ÀS 
NORMAS DE SEGURANÇA 
APLICÁVEIS E NORMAS 
ABNT/NBR VIGENTES. 
PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
EXCELENTE ACABAMENTO E 
DURABILIDADE. A 
QUANTIDADE E OS 
TAMANHOS SERÃO 
DEFINIDOS CONFORME CADA 
PEDIDO DE FORNECIMENTO 
PELA SECRETARIA 

25 463963 

SAPATO EM EVA: PAR DE 
CALÇADO OCUPACIONAL DE 
USO PROFISSIONAL, MODELO 
FECHADO, CONFECCIONADO 
EM EVA – ETIL VINIL ACETATO 
ATÓXICO, COM FECHAMENTO 
NA PARTE DO CALCANHAR E 
NA PARTE SUPERIOR, 
CONFORME REQUISITOS DE 

50 UNID R$ 80,86 R$ 4.043,00 
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SEGURANÇA PARA USO 
PROFISSIONAL EM 
AMBIENTES DE SAÚDE (NR 
32). IMPERMEÁVEL, LEVE, 
CONFORTÁVEL E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO, SEM 
BIQUEIRA DE PROTEÇÃO, 
COM SOLADO DE BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE, 
RESISTENTE AO 
ESCORREGAMENTO, 
CLASSIFICADO COMO SRC, 
COM RESISTÊNCIA EM PISO 
CERÂMICO COM SOLUÇÃO 
DE DETERGENTE E EM PISO 
DE AÇO COM SOLUÇÃO DE 
GLICEROL, RESISTENTE AO 
ÓLEO COMBUSTÍVEL (FO) E 
COM ABSORÇÃO DE ENERGIA 
NA REGIÃO DO SALTO. 
DEVERÁ POSSUIR PALMILHA 
INTERNA REMOVÍVEL, 
PROPORCIONANDO MAIOR 
CONFORTO DURANTE O USO 
PROLONGADO. MODELO 
UNISSEX, DISPONÍVEL NOS 
TAMANHOS 34 AO 45. 
DESTINADO AO USO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E HOSPITAL, 
ATENDENDO ÀS 
NECESSIDADES DOS 
PROFISSIONAIS EM 
ATIVIDADES ASSISTENCIAIS E 
OPERACIONAIS. CALÇADO DE 
SEGURANÇA COM 
CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) Nº 40790 
VÁLIDO E ATIVO, CONFORME 
NORMAS DE SEGURANÇA 
APLICÁVEIS. CORES 
DISPONÍVEIS: PRETA E 
BRANCA, SENDO DEFINIDAS 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL CONFORME A 
NECESSIDADE DE CADA 
PEDIDO. PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO, SENDO A 
QUANTIDADE E OS 
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TAMANHOS INFORMADOS 
CONFORME CADA 
SOLICITAÇÃO DE 
FORNECIMENTO. 

26 482669 

BOTA DE BORRACHA: PAR 
DE BOTA DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADA EM PVC DE 
ALTA QUALIDADE, MODELO 
CANO LONGO, NA COR 
BRANCA, IMPERMEÁVEL, 
DESENVOLVIDA PARA 
PROPORCIONAR PROTEÇÃO, 
SEGURANÇA, CONFORTO E 
RESISTÊNCIA DURANTE 
ATIVIDADES PROFISSIONAIS. 
CALÇADO DE USO 
OCUPACIONAL DESTINADO À 
PROTEÇÃO DOS PÉS EM 
AMBIENTES QUE 
NECESSITEM DE 
RESISTÊNCIA À UMIDADE, 
LÍQUIDOS E AGENTES 
EXTERNOS, COM 
ACABAMENTO ADEQUADO, 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E MAIOR 
DURABILIDADE. DEVERÁ 
POSSUIR CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO (CA) Nº 36026 
VÁLIDO E ATIVO, 
ATENDENDO AOS 
REQUISITOS DE SEGURANÇA 
APLICÁVEIS AOS 
EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). 
DESTINADA AO USO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E HOSPITAL, 
DISPONÍVEL NOS TAMANHOS 
34 AO 45. PRODUTO NOVO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO. A QUANTIDADE E 
OS TAMANHOS SERÃO 
DEFINIDOS CONFORME CADA 
PEDIDO DE FORNECIMENTO 
PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL. 

50 UNID R$ 55,06 R$ 2.753,00 

27 396156 

BOLSA PROFISSIONAL PARA 
AGENTES DE SAÚDE – ACE E 
ACS: BOLSA PROFISSIONAL 
DESTINADA AO USO DOS 

30 UNID R$ 140,34 R$ 4.210,20 
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AGENTES DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS E AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
POLIÉSTER 420 DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COM 
ACABAMENTO 
IMPERMEÁVEL, 
PROPORCIONANDO 
DURABILIDADE E PROTEÇÃO 
DOS MATERIAIS DURANTE O 
USO EXTERNO. POSSUI 02 
(DUAS) REPARTIÇÕES 
INTERNAS, FUNDO 
REFORÇADO, FECHAMENTO 
POR ZÍPER Nº 8, BOLSO 
FRONTAL COM FECHAMENTO 
POR ZÍPER Nº 8 E PORTA-
PIPETA INTERNO. CONTA 
COM 02 (DOIS) BOLSOS 
LATERAIS EM TELA PARA 
ACOMODAÇÃO DE GARRAFA 
DE ÁGUA OU MATERIAIS DE 
USO RÁPIDO, 02 (DUAS) 
ALÇAS DE MÃO EM 
POLIPROPILENO E ALÇA DE 
OMBRO COM OMBREIRA 
ACOLCHOADA, 
PROPORCIONANDO MAIOR 
CONFORTO NO 
TRANSPORTE. DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 37 CM DE 
COMPRIMENTO X 31 CM DE 
ALTURA X 20 CM DE 
PROFUNDIDADE. COR 
CONFORME DEFINIÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. PERSONALIZAÇÃO 
POR BORDADO, CONTENDO 
BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, IDENTIFICAÇÃO 
DO SUS, VIGIASUS E DEMAIS 
INSCRIÇÕES CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA RESPONSÁVEL, 
PODENDO SER 
DIFERENCIADA A 
IDENTIFICAÇÃO PARA ACE E 
ACS. PRODUTO NOVO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
RESISTENTE AO USO DIÁRIO 
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E ADEQUADO ÀS ATIVIDADES 
EXTERNAS DOS 
PROFISSIONAIS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. CORES, 
QUANTIDADES, 
IDENTIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL E DEMAIS 
DETALHES DE 
PERSONALIZAÇÃO SERÃO 
DEFINIDOS 

28 134667 

TRAVESSA HOSPITALAR 
PARA COLCHÃO: TRAVESSA 
PARA COLCHÃO DESTINADA 
AO USO HOSPITALAR, 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
PLANO 100% ALGODÃO CRU, 
COM GRAMATURA 
COMPATÍVEL E 
APROXIMADAMENTE 180 
FIOS, NA COR BRANCO LISO. 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 
1,90 M X 1,00 M, ADMITINDO 
VARIAÇÃO DE ATÉ ±5%. 
TECIDO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, 
ANTIALÉRGICO, COM 
TRATAMENTO ANTIPILLING, 
ADEQUADO PARA LAVAGENS 
E DESINFECÇÕES 
FREQUENTES EM 
LAVANDERIA 
HOSPITALAR/INDUSTRIAL, 
MANTENDO ESTABILIDADE 
DIMENSIONAL, RESISTÊNCIA 
MECÂNICA E DURABILIDADE. 
MODELO SEM ELÁSTICO, 
COM BARRAS ESTREITAS, 
ACABAMENTO EM COSTURA 
RETA REFORÇADA 
UTILIZANDO LINHA DE ALTA 
RESISTÊNCIA COMPATÍVEL 
COM USO HOSPITALAR. O 
TECIDO DEVERÁ POSSUIR 
TRATAMENTO QUE 
FAVOREÇA A MANUTENÇÃO 
DA COR E DA APARÊNCIA 
MESMO APÓS REPETIDAS 
LAVAGENS, ALÉM DE 
FACILITAR O PROCESSO DE 
PASSADORIA. A PEÇA 

250 UNID R$ 34,64 R$ 8.660,00 
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DEVERÁ CONTER BORDADO 
COM O BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
LOGOMARCA DO HOSPITAL 
MUNICIPAL E DEMAIS 
INSCRIÇÕES, EM CORES, 
LAYOUT, DIMENSÕES E 
POSICIONAMENTO 
DEFINIDOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL 
RESPONSÁVEL, CONFORME 
SOLICITAÇÃO EM CADA 
PEDIDO. PRODUTO NOVO, 
SEM DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO, ADEQUADO 
PARA UTILIZAÇÃO EM 
HOSPITAIS, UNIDADES DE 
SAÚDE E DEMAIS AMBIENTES 
ASSISTENCIAIS.NÃO 
PODENDO APRESENTAR 
REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
SUAS DIMENSÕES APÓS OS 
PROCESSOS DE LAVAGEM. A 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
MÁXIMA ADMITIDA SERÁ DE 
±5%, CONFORME ENSAIO DE 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL À 
LAVAGEM E À SECAGEM (ISO 
5077), MANTENDO SUAS 
MEDIDAS, RESISTÊNCIA E 
ESTABILIDADE DIMENSIONAL 
DURANTE O USO 
HOSPITALAR. 

29 635632 

TRAVESSEIRO HOSPITALAR: 
TRAVESSEIRO PARA USO 
HOSPITALAR, 
CONFECCIONADO COM 
ENCHIMENTO EM FLOCOS DE 
ESPUMA DE POLIURETANO 
DE ALTA QUALIDADE, 
DENSIDADE UNIFORME, 
PROPORCIONANDO 
CONFORTO E SUPORTE 
ADEQUADO AO USUÁRIO. 
REVESTIMENTO EXTERNO 
EM NAPA (PVC OU MATERIAL 
SINTÉTICO IMPERMEÁVEL 
EQUIVALENTE), NA COR 
AZUL, RESISTENTE À 
UMIDADE, COM SUPERFÍCIE 
LISA, IMPERMEÁVEL, 

150 UNID R$ 41,93 R$ 6.289,50 
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LAVÁVEL E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO E 
DESINFECÇÃO. MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 50 CM X 70 
CM, ADMITINDO VARIAÇÃO 
DE ATÉ ±5%. COSTURAS 
REFORÇADAS, ACABAMENTO 
RESISTENTE, FORMATO 
ANATÔMICO/ERGONÔMICO, 
INDICADO PARA UTILIZAÇÃO 
EM HOSPITAIS, UNIDADES DE 
SAÚDE, CLÍNICAS E DEMAIS 
AMBIENTES ASSISTENCIAIS. 
O PRODUTO DEVERÁ SER 
ENTREGUE NOVO, ÍNTEGRO, 
SEM DEFORMAÇÕES, COM 
MATERIAIS ATÓXICOS E DE 
FÁCIL MANUTENÇÃO, 
ADEQUADO AO USO 
HOSPITALAR. 

30 483340 

SAPATO EM EVA – TIPO 
TÊNIS:  PAR DE CALÇADO 
OCUPACIONAL DE USO 
PROFISSIONAL TIPO TÊNIS, 
FECHADO NA PARTE DO 
CALCANHAR E NA PARTE 
SUPERIOR (NR32), EVA - ETIL 
VINIL ACETADO (ATÓXICO). 
IMPERMEÁVEL, SOLETA DE 
BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE: 
REGISTRADO JUNTO AO CA 
DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO NA 
CLASSIFICAÇÃO SRC, 
CORRESPONDE AO CALÇADO 
COM SOLADO DE BORRACHA 
SINTÉTICA ESPECIAL + 
BORRACHA NATURAL, 
RESISTENTE AO 
ESCORREGAMENTO EM PISO 
CERÂMICO COM SOLUÇÃO 
SLC (DETERGENTE) EM PISO 
DE AÇO COM SOLUÇÃO DE 
GLICEROL (SRC), 
RESISTENTE AO ÓLEO 
COMBUSTÍVEL (FO) E 
CALÇADO COM ABSORÇÃO 
DE ENERGIA NA ÁREA DO 
SALTO, COM PALMILHA 
INTERNA REMOVÍVEL. SEM 

150 UNID R$ 124,61 R$ 18.691,50 
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BICO, CALÇADO LEVE, 
CONFORTÁVEL. UNISSEX. 
CALÇADO DE SEGURANÇA 
COM CERTIFICADO CA 37212, 
CA ATIVO. USO SECRETARIA 
DE SAÚDE E HOSPITAL. 
CORES: PRETA E BRANCA; 
TAMANHOS: 34 AO 45. CORES 
A DEFINIR PELA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL E A 
QUANTIDADE SERÁ 
INFORMADA EM CADA 
PEDIDO.  

31 623266 

MACACÃO IMPERMEÁVEL 
COM CAPUZ PARA AGENTE 
DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 
MACACÃO IMPERMEÁVEL DE 
PROTEÇÃO OCUPACIONAL 
DESTINADO AO USO POR 
AGENTES DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS, CONFECCIONADO 
EM TECIDO SINTÉTICO DE 
ALTA RESISTÊNCIA (NYLON, 
POLIÉSTER REVESTIDO COM 
PVC, POLIURETANO OU 
MATERIAL EQUIVALENTE DE 
DESEMPENHO IGUAL OU 
SUPERIOR), COM 
TRATAMENTO IMPERMEÁVEL, 
RESISTENTE À UMIDADE, 
RESPINGOS DE ÁGUA, 
POEIRA, SUJEIRA, ABRASÃO 
E INTEMPÉRIES. A PEÇA 
DEVERÁ POSSUIR CAPUZ 
FIXO INTEGRADO AO CORPO 
DO MACACÃO, MANGAS 
LONGAS, MODELAGEM 
UNISSEX, FECHAMENTO 
FRONTAL POR ZÍPER 
REFORÇADO DE ALTA 
RESISTÊNCIA TOTALMENTE 
COBERTO POR ABA (VISTA) 
SOBREPOSTA, 
PROPORCIONANDO MAIOR 
PROTEÇÃO CONTRA 
INFILTRAÇÃO DE ÁGUA, 
POEIRA E CONTATO COM 
AGENTES PRESENTES NAS 
ATIVIDADES DE CAMPO. A 
CINTURA DEVERÁ POSSUIR 
ELÁSTICO PARCIAL NA PARTE 

20 UNID R$ 184,46 R$ 3.689,20 



 
 

   

  P á g i n a 61 | 81 
 

TRASEIRA, GARANTINDO 
MELHOR AJUSTE AO CORPO 
E MAIOR LIBERDADE DE 
MOVIMENTOS. O MACACÃO 
DEVERÁ APRESENTAR 
PUNHOS COM ACABAMENTO 
EM ELÁSTICO OU SISTEMA 
EQUIVALENTE DE VEDAÇÃO, 
TORNOZELOS COM AJUSTE 
POR ELÁSTICO, COSTURAS 
REFORÇADAS E, 
PREFERENCIALMENTE, 
SELADAS OU TRATADAS 
PARA AUMENTO DA 
IMPERMEABILIDADE. DEVERÁ 
CONTER, NO MÍNIMO, 02 
(DOIS) BOLSOS FRONTAIS 
COM FECHAMENTO POR 
LAPELA OU SISTEMA 
EQUIVALENTE. COR 
PREDOMINANTE: AZUL-
MARINHO OU OUTRA COR 
INSTITUCIONAL DEFINIDA 
PELA ADMINISTRAÇÃO. 
DEVERÁ POSSUIR ESPAÇO 
PARA APLICAÇÃO DE 
IDENTIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL POR 
BORDADO OU SERIGRAFIA 
(NOME DO MUNICÍPIO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, PROGRAMA DE 
ENDEMIAS E/OU 
LOGOMARCA 
INSTITUCIONAL). TAMANHOS: 
P, M, G, GG E XGG (OU 
EQUIVALENTES), CONFORME 
NECESSIDADE DA 
CONTRATANTE. O PRODUTO 
DEVERÁ SER NOVO, SEM 
USO, ACONDICIONADO 
INDIVIDUALMENTE, 
CONTENDO ETIQUETA COM 
COMPOSIÇÃO DO MATERIAL, 
TAMANHO, INSTRUÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E 
IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE. O MACACÃO 
DEVERÁ ATENDER AOS 
REQUISITOS GERAIS 
PREVISTOS NA ABNT NBR ISO 
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13688:2017 – VESTIMENTAS 
DE PROTEÇÃO – REQUISITOS 
GERAIS, BEM COMO ÀS 
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS DA 
NR 6 – EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL E, 
QUANDO CARACTERIZADO 
COMO VESTIMENTA DE 
PROTEÇÃO QUÍMICA LEVE OU 
CONTRA RESPINGOS, AOS 
REQUISITOS PERTINENTES 
DA ABNT NBR ISO 16602 – 
VESTIMENTAS DE PROTEÇÃO 
CONTRA PRODUTOS 
QUÍMICOS, OU NORMA 
TÉCNICA EQUIVALENTE 
VIGENTE. GARANTIA MÍNIMA 
DE 12 (DOZE) MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

32 432757 

GUARDA-CHUVA DE USO 
PROFISSIONAL, DESTINADO 
AOS AGENTES DE COMBATE 
ÀS ENDEMIAS, TIPO LONGO, 
COM DIÂMETRO ABERTO 
MÍNIMO DE 120 CM E 
COMPRIMENTO FECHADO 
ENTRE 90 CM E 105 CM. 
COBERTURA 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
POLIÉSTER 190T DE ALTA 
DENSIDADE OU SUPERIOR, 
COM TRATAMENTO 
IMPERMEÁVEL E PROTEÇÃO 
UV, RESISTENTE À 
EXPOSIÇÃO CONTÍNUA AO 
SOL, CHUVA E UMIDADE. 
ESTRUTURA COMPOSTA 
POR, NO MÍNIMO, 8 (OITO) 
VARETAS EM FIBRA DE VIDRO 
OU AÇO GALVANIZADO DE 
ALTA RESISTÊNCIA, COM 
HASTE CENTRAL METÁLICA 
ANTICORROSIVA. SISTEMA 
DE ABERTURA AUTOMÁTICA 
POR ACIONAMENTO 
ATRAVÉS DE BOTÃO, COM 
MECANISMO REFORÇADO E 
TRAVA DE SEGURANÇA. 
CABO ANATÔMICO EM 
MATERIAL EMBORRACHADO, 
POLIPROPILENO DE ALTA 

25 UNID R$ 75,34 R$ 1.883,50 
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RESISTÊNCIA OU 
EQUIVALENTE, 
PROPORCIONANDO 
EMPUNHADURA FIRME E 
CONFORTÁVEL DURANTE O 
USO PROLONGADO. 
COSTURAS REFORÇADAS, 
ACABAMENTO RESISTENTE E 
DURÁVEL, ADEQUADO PARA 
ATIVIDADES EXTERNAS E 
DESLOCAMENTOS 
FREQUENTES. COR 
PREDOMINANTE AZUL-
MARINHO, PRETA OU OUTRA 
COR INSTITUCIONAL 
DEFINIDA PELA 
ADMINISTRAÇÃO. O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO 
INDIVIDUALMENTE E 
ATENDER AOS REQUISITOS 
GERAIS DE QUALIDADE, 
RESISTÊNCIA MECÂNICA, 
DURABILIDADE E 
SEGURANÇA APLICÁVEIS A 
ARTIGOS DE PROTEÇÃO 
CONTRA INTEMPÉRIES, EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS TÉCNICAS DA ABNT 
PERTINENTES AO PRODUTO. 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 
(DOZE) MESES CONTRA 
DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO.CONTENDO A 
IDENTIFICAÇÃO E 
LOGOMARCA DO MUNICÍPIO 
E A IDENTIFICAÇÃO DO 
VIGIASUS 

33 627364 

CAMISETA TÉRMICA DE 
MANGA LONGA COM CAPUZ – 
AGENTE DE COMBATE ÀS 
ENDEMIAS E AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE: 
CAMISETA TÉRMICA DE 
MANGA LONGA, MODELO 
UNISSEX, COM CAPUZ, 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
COMPOSTO POR 91% 
POLIÉSTER E 9% ELASTANO, 
COM ELASTICIDADE, AJUSTE 

65 UNID R$ 91,88 R$ 5.972,20 
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ANATÔMICO AO CORPO, 
TOQUE MACIO, 
RESPIRABILIDADE, 
CONTROLE DE UMIDADE E 
RÁPIDA EVAPORAÇÃO DO 
SUOR. DEVERÁ POSSUIR 
PROTEÇÃO UV 50+, 
TECNOLOGIA DE 
CONTROLE/NEUTRALIZAÇÃO 
DE ODORES E 
CARACTERÍSTICAS QUE 
PROPORCIONEM CONFORTO 
TÉRMICO E PROTEÇÃO 
DURANTE ATIVIDADES 
EXTERNAS E EXPOSIÇÃO 
PROLONGADA AO SOL. 
PUNHOS E ACABAMENTO 
REFORÇADOS, COSTURAS 
ADEQUADAS AO USO 
CONTÍNUO E TECIDO DE BOA 
RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE. DISPONÍVEL 
NOS TAMANHOS PP, P, M, G, 
GG E EXG, CONFORME 
DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
PERSONALIZAÇÃO POR 
BORDADO E/OU SERIGRAFIA, 
CONTENDO BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
IDENTIFICAÇÃO SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, 
AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE – ACS E/OU AGENTE 
DE COMBATE ÀS ENDEMIAS – 
ACE, PROGRAMA DE 
ENDEMIAS, VIGIASUS E 
DEMAIS LOGOMARCAS 
INSTITUCIONAIS, CONFORME 
DEFINIÇÃO DA SECRETARIA 
SOLICITANTE. CORES, 
QUANTIDADE, 
POSICIONAMENTO E 
DIMENSÕES DAS 
PERSONALIZAÇÕES SERÃO 
DEFINIDOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE NO MOMENTO DA 
SOLICITAÇÃO. PRODUTO 
NOVO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, DESTINADO AO 
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USO PROFISSIONAL DOS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE E AGENTES DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS EM 
ATIVIDADES EXTERNAS E DE 
CAMPO 

34 627364 

CAMISETA TÉRMICA MANGA 
LONGA: CAMISETA TÉRMICA 
DE MANGA LONGA, MODELO 
FEMININO E MASCULINO, 
DESTINADA AOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE – 
ACS E AGENTES DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS – 
ACE, DESENVOLVIDA PARA 
MANUTENÇÃO DA 
TEMPERATURA CORPORAL E 
CONFORTO TÉRMICO 
DURANTE ATIVIDADES 
EXTERNAS. 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
COMPOSTO POR 91% 
POLIÉSTER E 09% 
ELASTANO, COM EXCELENTE 
ELASTICIDADE, AJUSTE 
ANATÔMICO AO CORPO, 
TOQUE MACIO, 
RESPIRABILIDADE, ALTA 
ABSORÇÃO E 
GERENCIAMENTO DE 
UMIDADE, AUXILIANDO NA 
RÁPIDA EVAPORAÇÃO DO 
SUOR. DEVERÁ POSSUIR 
TECNOLOGIA DE 
NEUTRALIZAÇÃO DE 
ODORES E PROTEÇÃO UV 
50+, OFERECENDO 
PROTEÇÃO CONTRA OS 
RAIOS SOLARES. DISPONÍVEL 
EM CORES CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. TAMANHOS PP, P, M, 
G, GG E EXG. 
PERSONALIZAÇÃO POR 
BORDADO E/OU SERIGRAFIA, 
CONTENDO BRASÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, 
IDENTIFICAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, AGENTE 

65 UNID R$ 76,14 R$ 4.949,10 
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COMUNITÁRIO DE SAÚDE – 
ACS, AGENTE DE COMBATE 
ÀS ENDEMIAS – ACE, 
PROGRAMA DE ENDEMIAS, 
VIGIASUS, DEMAIS 
INSCRIÇÕES E LOGOMARCAS 
INSTITUCIONAIS, COM CORES 
E POSICIONAMENTO 
DEFINIDOS PELA 
SECRETARIA SOLICITANTE. A 
QUANTIDADE E AS 
ESPECIFICAÇÕES DA 
PERSONALIZAÇÃO SERÃO 
INFORMADAS EM CADA 
SOLICITAÇÃO. PRODUTO 
NOVO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, DESTINADO AO 
USO PROFISSIONAL DOS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE E AGENTES DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS. 

    VALOR TOTAL        R$ 205.801,50 

Obs: Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritos 

no site Compras Governamentais e as especificações constantes deste Termo de 

Referência, prevalecerão as especificações do TR. 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

QUAL O MOTIVO DA  

CONTRATAÇÃO? 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o 
fornecimento de rouparia hospitalar, artigos de cama e banho, 
vestuário, uniformes profissionais, calçados ocupacionais e acessórios 
indispensáveis às atividades da Secretaria Municipal de Saúde de Boa 
Vista da Aparecida/PR, abrangendo o Hospital Municipal, as Unidades 
Básicas de Saúde e as equipes que atuam em serviços assistenciais, 
operacionais e de campo. 

Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a utilização 
frequente desses materiais e os processos de lavagem e higienização 
ocasionam desgaste, exigindo reposição periódica e disponibilidade de 
peças para alternância. A aquisição visa proporcionar conforto e 
condições adequadas de higiene aos pacientes, bem como 
identificação institucional e vestuário apropriado às atividades dos 
profissionais, contribuindo para a continuidade e a qualidade dos 
serviços públicos de saúde. 

A solução compreende o fornecimento parcelado, sob demanda, com 
personalização quando prevista nas especificações, permitindo adequar 
as aquisições às necessidades efetivas das unidades, controlar os 
estoques e programar as despesas. A contratação por itens, mediante 
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Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços, conforme 
indicado no ETP, busca ampliar a participação de fornecedores e obter 
propostas vantajosas para a Administração. 

O Estudo Técnico Preliminar e o mapa de preços que integram o 
processo apresentam o detalhamento da necessidade, as 
características da solução, os quantitativos previstos e a estimativa de 
custos, constituindo os elementos de suporte ao planejamento da 
contratação. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

QUAL A MELHOR 

SOLUÇÃO? 

Adota-se a solução como um todo, conforme disponibilizado no ETP – 

Estudo Técnico Preliminar. 

NATUREZA E GARANTIA DO SERVIÇO 

NATUREZA Material comum de natureza continuada. 

HAVERÁ 

GARANTIA? 

☒ Sim. O contratado deverá prestar garantia dos materiais, por pelo 

menos três meses da data de entrega/instalação.  

☐ Não. 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

FORMA DE  

CONTRATAÇÃO 

☒ Pregão eletrônico. 

☐ Concorrência Eletrônica. 

☐ Pregão Presencial 

☐ Concorrência Presencial. 

 
Justificativa: 
A licitação deverá ser realizada através de Pregão Eletrônico, já são bens 
comuns, e pelo Sistema de Registro de Preços, considerando que não 
há como ter uma previsão exata nas quantidades de materiais ou 
serviços que serão necessários durante o período de vigência do 
processo. 

TIPO DE 

CONTRATAÇÃO 

☐ Tradicional. 

☒ Sistema de Registro de Preços (SRP) 

CRITÉRIO DE  

JULGAMENTO 

☒ Menor preço. 

☐ Maior desconto. 

O ORÇAMENTO  

ESTIMADO É  

SIGILOSO? 

☐ Sim. Justificativa:  

☒ Não. 

CRITÉRIO PARA A  

PROPOSTA SER 

ACEITA 

A proposta deve observar os valores unitários e global máximos 

aceitáveis conforme planilha de composição de preços do orçamento 

estimado. 
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HÁ ITENS COM  

PREFERÊNCIA PARA 

ME/EPP? 

☒ Sim. 

Indicar os itens:   Todos os itens cujo limite de valor não 
ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), possuem 
preferência de contratação de MEs e EPPs. 
Contudo, não será aplicada a exclusividade de participação 
para ME/EPP, uma vez que, durante a fase de pesquisa de 
mercado, não foi constatada a existência de, no mínimo, três 
fornecedores enquadrados como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
atender às exigências da contratação, conforme demonstrado 
pelos orçamentos obtidos e pela prospecção realizada pela 
Administração. 
Dessa forma, a não adoção da exclusividade encontra amparo 

no art. 49, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, aplicado 

às contratações regidas pela Lei nº 14.133/2021, preservando-

se a competitividade do certame e a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

☐ Não. 

REQUISITOS DA CONTRATADA 

QUALIFICAÇÕES  

TÉCNICAS EXIGIDAS 

☒ Não será exigida prova de qualificação técnica em razão da baixa 

complexidade da contratação. 

HÁ PREVISÃO DE 

VISTORIA? 

☐ Sim.  

☒ Não. 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

COMO O SERVIÇO  

SERÁ PRESTADO OU 

O MATERIAL SERÁ 

ENTREGUE? 

☐ O produto será entregue e/ou o serviço será prestado conforme 

emissão de ordem de serviço. 

☒ O produto será entregue e/ou o serviço terá início imediato a partir da 

assinatura do contrato, sendo seu prazo de entrega de no máximo 20 

(vinte) dias úteis após a solicitação, na sede da Prefeitura Municipal de 

Boa Vista da Aparecida, contudo a entrega e/ou a prestação estarão 

sujeitas à emissão de autorização pelo fiscal do contrato, conforme 

solicitação. Os materiais serão entregues s de forma parcelada, 

conforme necessidade do Município, e todas as despesas com entrega 

são responsabilidade da empresa contratada.  

LOCAL, HORA E 

FORMA DA  

PRESTAÇÃO DO  

SERVIÇO OU 

ENTREGA DOS 

PRODUTOS 

Cada item deverá ter etiqueta anexada indicando seu tamanho e ser 

entregue em embalagem individual. 

A(s) empresa(s) vencedora(s) devera(ão) confeccionar as peças 

conforme os tamanhos solicitados pela contratante, sendo que deverá 

apresentar os tamanhos conforme descrição do produto solicitado. 
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Os materiais que possuem em seu descritivo personalização, a empresa 

contratada, deverá enviar a arte para aprovação da secretaria solicitante, 

antes da sua confecção, visando a segurança para a sua confecção.  

A(s) empresa(s) contratada(s), deverá(ão) entregar os materiais objeto 

deste processo, em um prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conforme 

solicitações das secretarias.  

Os materiais serão entregues conforme cada caso, de forma parcelada, 

conforme necessidade do Município, e todas as despesas com entrega 

são responsabilidade da empresa contratada.  

OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste TR e 

na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

É obrigação da CONTRATADA a entrega dos materiais solicitados com 

as especificações descritas neste TR, zelar pela qualidade do produto 

entregue, e pelos prazos aqui determinados. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

Entregar o material em condições adequadas para proteger o conteúdo 

contra danos durante o transporte, sob condições que envolvam 

embarques, desembarques, transportes por rodovias, marítimos, 

ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a 

entrega em seu destino final, sem ônus para o Município.  

DO RECEBIMENTO 

DO OBJETO 

Os materiais serão recebidos definitivamente conforme Decreto 

Municipal nº 10/2023. Outrossim, constatado vícios de quantidade ou 

qualidade, a Administração poderá aplicar as garantias previstas no 

Código de Defesa do Consumidor.  

Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de 

prazo de entrega desde que plenamente justificado e aceito pela 

Administração e que o adiamento não traga transtornos as atividades de 

atendimento à população e aos servidores desta. 

PRAZO, FORMA DE PAGAMENTO E GARANTIA DO CONTRATO  
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PRAZO DO  

CONTRATO 
12 (doze) meses. 

HAVERÁ  

POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO? 

☒ Sim, nas hipóteses do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/21. 

☐ Não. 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

DADOS  

ORÇAMENTÁRIOS  

DA CONTRATAÇÃO 

08.002.10.301.0007.2024 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

SERVIÇO DE SAÚDE; 215 – 3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE 

CONSUMO. 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

MEIOS  

USADOS NA  

PESQUISA 

☒ Painel de 

preços. 
☒ Contratações similares. 

☐ Internet. 
☒ Banco de Preços.  

☐ Outro.    Especificar:  

☒ Fornecedores.   

ESTIMATIVA  

DE PREÇO 

A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes 

da Lei 14.133/2021 e artigo 5° e seguintes do Decreto Municipal nº 

13/2023. Desta forma, os valores previamente estimados para 

contratação são compatíveis com os valores praticados pelo mercado, 

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 

seguintes parâmetros: 

Consulta a fornecedores; Sistema de Banco de Preços, Painel de 

Preços e Contratações Similares. 

O preço estimado para cada item a ser adquirido pela administração 

municipal, foi obtido a partir de método matemático aplicado em série 

de preços coletados, sendo desconsiderado, na sua formação, os 

valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados. 

A estimativa de preços segue conforme MAPA DE PREÇOS, documento 

juntado com o ETP. 

GESTÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas 

abaixo nominados. 

GESTORES DO 
CONTRATO 

Karen Aline dos Passos 
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FISCAL(IS) DO  
CONTRATO 

Maria Aparecida Borges de Araújo 

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

RECEBIMENTO 

Os materiais/equipamentos serão recebidos provisoriamente, de forma 

sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta.  

Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado, mediante 

preenchimento e assinatura do relatório – parâmetros de fiscalização.  

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais.  

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo.  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

PAGAMENTO 

O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de 

exigibilidade, nos termos do art. 141 da Lei 14.133/2023, cujos prazos 

serão limitados a:  
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Boa Vista da Aparecida, PR, 30 de setembro de 2026.  

 

 

ROSELI KLAUSS 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 

 

 
  

a) 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do 

recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração; e  

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da 

despesa.  

O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal 

Fatura estiver atestada pela fiscalização.  

A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, 

acompanhada dos seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

e Municipal da sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

LOGISTICA REVERSA 

HAVERÁ 

NECESSIDADE DE 

INSERIR 

OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATADO A 

EXECUÇÃO DE 

LOGÍSTICA 

REVERSA? 

☒  Não. A contratação se trata apenas de fornecimento de produtos. Não 

será exigido sistema específico de logística reversa para os materiais 

desta contratação. Entretanto, a contratada deverá recolher e substituir, 

às suas expensas, os produtos rejeitados por defeitos ou 

desconformidade, responsabilizando-se pela destinação 

ambientalmente adequada daqueles que não puderem ser 

reaproveitados. 

As embalagens deverão ser reduzidas ao necessário para a proteção dos 

produtos e, preferencialmente, constituídas de materiais recicláveis. O 

Município ficará responsável pela segregação e destinação das 

embalagens recebidas e dos materiais descartados após o uso, 

observando sua composição e eventual contaminação decorrente das 

atividades de saúde. 
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ANEXO II – MINUTA DE CARTA PROPOSTA 
 

 
 

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de 
outorga de poderes do representante legal da empresa que assinará o contrato, conforme 
modelo abaixo:  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
Data de abertura: 
Nome da empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
CEP: 
Telefone: (DDD) 
E-mail: 
Dados Bancários: 
Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato) 
CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato) 
RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato) 
Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga 
de poderes) 
Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato 
possui certificação digital I CP Brasil?  (  )Sim (  ) Não 

 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
MARCA E 
MODELO 

VALOR 
TOTAL 

XX XX XX XXXXXXX R$  R$ 

 VALOR TOTAL R$ 

Instruções de preenchimento: 
 

A licitante deverá informar os preços por item, total do item e total global da proposta, 
seguindo a numeração constante no Edital. 

O instrumento de outorga de poderes ao representante legal que irá assinar o contrato 
deverá ser encaminhado em anexo à proposta de preços. 

Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos.  

 

A proposta de preços deverá estar datada e assinada. 

 
  

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA, com sede na Avenida Cícero Barbosa 
Sobrinho, na cidade de Boa Vista da Aparecida, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
78.121.985/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eduardo José 
Henrichs, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 034/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, dos Decretos Municipais nºˢ 10/2023, 11/2023, 12/2023, 13/2023, 14/2023, 51/2023, 
52/2023, 53/2023 e 52/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO SOB DEMANDA, DE ROUPARIA HOSPITALAR, 
UNIFORMES PROFISSIONAIS, CALÇADOS OCUPACIONAIS E ACESSÓRIOS, COM 
PERSONALIZAÇÃO QUANDO ESPECIFICADA, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DO HOSPITAL MUNICIPAL 
E DAS DEMAIS UNIDADES E EQUIPES VINCULADAS À REDE MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA/PR., especificados no Termo de 
Referência, anexo do Edital de Licitação nº 034/2026, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação 
Marca  

(se exigida no 
Edital) 

Modelo 
(se exigido no Edital) Unid. Qtde. 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

Prazo 
Garantia ou 

Validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Boa Vista da Aparecida.  

3.2. Não há demais participantes no presente registro de preços.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou 
desta contratação direta, de acordo com o §1° do art. 13, Decreto Municipal n° 54/2023. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e 
a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.  
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5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no Edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PORTAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA, ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WWW.BOAVISTADAAPARECIDA.PR.GOV.BR e ficará disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação ou 
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do Edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no Edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

6.1.4. A periodicidade de reajuste do valor será anual, utilizando-se o índice 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).  

6.1.4.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, 
conforme estabelece o parágrafo sétimo do artigo 25 da Lei n.º 14.133/2021, até a data 
do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido nesta Ata; 

6.1.4.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 
136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.1.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último reajuste. 

6.1.4.4. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data 
da sua assinatura.  

6.1.4.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 
procedimento próprio. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou Gestor de contratos convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. A secretaria de planejamento será o órgão 
gerenciador das atas de registro de preços, de acordo com o Decreto Municipal n° 52/2024. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou gestor de contratos procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou Agente de 
Planejamento das Contratações e Licitações e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou Agente de Planejamento das 
Contratações e Licitações procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 
termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
Agente de Planejamento das Contratações e Licitações atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a Agente 
de Planejamento das Contratações e Licitações mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da Agente de Planejamento das Contratações e Licitações, garantidos 
os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a Agente de 
Planejamento das Contratações e Licitações poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do §1°, do artigo 
12 do Decreto Municipal n° 54/2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital ou no aviso de contratação direta. 
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9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 
Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo da Ata de Registro de Preços 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação 
Marca  

(se exigida no 
Edital) 

Modelo 
(se exigido no Edital) 

Unid. Qtde. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

Prazo 
garantia ou 

validade 
         

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação 
Marca  

(se exigida no 
Edital) 

Modelo 
(se exigido no Edital) Unid. Qtde. 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

Prazo 
garantia ou 

validade 
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